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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS 

PROJETO DE LEI No 068/2022, de autoria do Chefe do 

Poder Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Gilmar de 

Souza Borges, que "APROVA A PLANTA GENÉRICA DE 

VALORES IMOBILIÁRIOS - PGV PARA EFEITOS DE 

LANÇAMENTO E COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE A 

PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

(RU)." 

1-RELATÓRIO 

A proposição foi protocolada no dia 01 de setembro de 2022, lida na 25a Sessão 

Extraordinária realizada em 01/09/2022, onde a Mesa Diretora na pessoa do 

Presidente da Câmara Municipal, Exmo. Sr. MARSEANDRO AGOSTINI LIMA, 

acompanhou o parecer jurídico da Procuradora Legislativa, Dra. Valdirene Ornela da 

Silva Barros, quanto a iniciativa legislativa. 

O Presidente encaminhou os autos do Projeto de Lei para análise e parecer da 

nobre Comissão de Justiça e Redação e à Comissão de Finanças e Orçamento. 

A comissão de Redação e Justiça apresentou parecer pela rejeição. 

O projeto de lei foi recebido perante esta Comissão de Finanças e Orçamentos, 

tendo o Presidente  avocado  a relatoria. 

Autenticar documento em http://www3.camarafundao.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 38003400330032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS 

Em reunião ordinária realizada na data de 24/10/2022, o relator apresentou 

parecer pela rejeição do projeto. Colocado em votação, ocorreu empate entre os 

presentes, não tendo sido possível a apresentação do parecer da Comissão em 

virtude da ausência do Secretário. 

Assim, nesta data, o Presidente apresentou novamente seu parecer pela rejeição do 

projeto, o qual não foi acolhido pelos demais membros, tendo sido então convertido 

em voto em separado. 

Na mesma ocasião, diante da situação exposta, o Presidente designou o vereador 

Antônio Marcos Guilhermino para a relatoria da matéria. 

Este é o Relatório. 

Autenticar documento em http://www3.camarafundao.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 38003400330032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS 

II - PARECER DO RELATOR 

O Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal, que tem por 

objetivo aprovar a "planta genérica de valores imobiliários - PGV para efeitos de 

lançamento e cobrança do imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano 

- IPTU (RU)". 

Poder Executivo Municipal justifica a proposição com a mensagem no 058/2022, 

vejamos: 

"Temos a grata satisfação de encaminhar a essa Egrégia Casa de Lei, EM 

REGIME DE URGÊNCIA, o incluso projeto de que "Aprova a Planta Genérica 

de Valores Imobiliários - PGV para efeitos de lançamento e cobrança do 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU." 

A proposição tem o objetivo de institui e regulamentar a aplicação da Planta 

Genérica de Valores Imobiliários - PGV no Município de Fundão/ES, que 

atualmente vem utilizando o presente modelo de avaliação, sem, contudo, que 

tal modelo tenha sido instituído por lei municipal. 

Insta destacar que a inexistência da Planta Genérica de Valores - PGV foi um 

dos achados da Auditorias Temáticas em Receita Tributária do Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo - TCE/ES, realizada no bojo do Processo TC 

no 8.952/2018, tendo o Município sido notificado a elaborar e encaminhar à 

Câmara Municipal projeto de Lei instituindo a Planta Genérica de Valores do 

município. 

Cumpre destacar que a presente proposta busca apenas formalizar e instituir a 

Planta Genérica de Valores - PGV atualmente adotada pelo Município para 

atender a notificação do TCE/ES e o disposto no  art.  97, IV da Lei Federal no 

5.172, de 25/10/1966 (Código Tributário Nacional - CTN), onde determina que 

somente a lei pode estabelecer a fixação de alíquota do tributo e da sua base 

de cálculo. 

Autenticar documento em http://www3.camarafundao.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 38003400330032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS 
Assim, o objetivo da presente lei não é revisar e atualizar a Planta Genérica de 

Valores - PGV, mas sim regulamentar a atual utilizada pelo Município, de forma 

que não haverá majoração ou aumento generalizado do IPTU. 

Todavia, insta salientar que a necessidade de revisão e atualização da PGV se 

mostrar como imposição legal, pois a revisão periódica da Plantas Genérica de 

Valores possui uma finalidade legítima, qual seja, a efetividade na arrecadação 

do IPTU, nnarcadamente através da plena exploração da sua base de 

incidência, requisito essencial de uma gestão baseada na responsabilidade 

fiscal, conforme previsão contida no  art.  11 da Lei Complementar no 101, de 4 

de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Vale lembrar ainda que o artigo 11 da LRF estabelece que a instituição, 

previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos de competência 

constitucional do ente da federação constitui-se como requisito essencial da 

responsabilidade na gestão fiscal. 

Dessa forma, ao passo que o Município buscar neste momento regularizar uma 

situação que ofende a ordem jurídica nacional e municipal, também vem 

empenhando esforços para a adoção de um modelo de avaliação dos imóveis 

conforme preconiza o artigo 30, §§ 10  a 30, da Portaria no 511, de 07 de 

dezembro de 2009, do Ministério das Cidades. 

Em vista disso, está previsto para o exercício de 2023 a realização do 

recadastramento imobiliário e a revisão da Planta Genérica de Valores, a ser 

realizada por empresa contratada pelo Município e financiado pelo programa 

Procidades do BANDES conforme autorização concedida pela Lei Municipal no 

1.342/2022. 

Assim, o Município solicita a adoção dos procedimentos necessários à 

apreciação e votação, em REGIME DE URGÊNCIA, na forma do  art.  39, § 10, 

da Lei Orgânica do Município de Fundão/ES, tendo em vista o relevante 

interesse público que permeia a matéria. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de alta estima e 

consicteraçao à \Jos5a Excelência a aos demais pares dessa Casa de Leis." 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS 

Sob o aspecto da área de competência desta Comissão, a que se refere o artigo 111 

da Lei Orgânica Municipal e artigo 45 do Regimento Interno não encontramos 

qualquer impedimento a sua regular tramitação, senão vejamos:  

"Art.  45. Compete à Comissão de Finanças e Orçamento emitir 

parecer sobre todos os assuntos de caráter financeiro, e 

especialmente sobre: 

I - a proposta orçamentária, opinando sobre as emendas 

apresentadas; 

II - a apresentação de contas do Município;  

III  - as proposições referentes à matéria tributária, abertura de 

créditos e empréstimos públicos, e às que, direta ou indiretamente, 

alterem a receita ou a despesa do Município, acarretem 

responsabilidade ao erário municipal ou interessem ao crédito público; 

IV - os balancetes e balanços da Prefeitura; 

V - as proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo, 

subsídio e representação do Prefeito, subsídio dos Vereadores, quando 

for o caso, e a representação do Vice-prefeito. 

§ 10  Compete ainda à Comissão de Finanças e Orçamento apresentar, 

no segundo trimestre do último ano de cada legislatura, e sempre 

antes das eleições, projeto de decreto legislativo fixando a 

remuneração do prefeito e a representação do vice-prefeito, e projeto 

de resolução fixando o subsídio dos Vereadores, quando for o caso. 

§ 20  É obrigatório o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento 

sobre as matéria citadas nos incisos deste artigo, não podendo ser 

submetidas a discussão e votação do Plenário sem o parecer da 

Comissão, ressalvado o disposto no  art.  64, § 80." 

Em análise meritória, verifica-se que "o objetivo da presente lei não é revisar e 

atualizar a Planta Genérica de Valores - PGv, mas sim regularizar a atual utilizada 

pelo Município, de forma que não haverá majoração ou aumento generalizado do 

IPTU". 
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Quanto a revisão e atualização do PGV, embora não seja a finalidade da presente 

proposição, a mesma irá ocorrer em virtude de imposição legal, até mesmo para 

que reste atendido o que disciplina a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Posto isto, este Relator é pela Aprovação do Projeto de Lei no 068/2022 e sugere 

aos seus doutos membros a adoção do seguinte parecer: 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS 

PARECER N° 046/2022 

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 

no 068/2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal, Exmo. Sr. GILMAR 

DE SOUZA BORGES, que "aprova planta genérica de valores imobiliários - PGV para 

efeitos de lançamento e cobrança do imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbano - IPTU (RU). 

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, 31 de outubro de 2022. 

	(voto vencido) 	 PRESIDENTE 

FÉLIX TESCH FRANCISCO  

	 MEMBRO 

VILCIMAR CORREA 

RELATOR 

ANTÔNIO 	CO GUILHERMINO 
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